
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – 14.133/2021 

I - SETOR REQUISITANTE 

Diretoria de Serviços Urbanos 

II - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

O objeto do presente estudo é a aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores veiculares para 

a manutenção da frota municipal.  

A presente aquisição se faz necessária para manter o funcionamento dos veículos da frota 

municipal, visando atender o interesse público envolvido, bem como para zelar dos bens 

públicos.  

Para tanto, é necessário haver o desencadeamento de Processo Licitatório para atender esta 

finalidade, para seguimento conforme a Lei 14133/2023. 

Ressalto ainda que a contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual do Município 

de Meridiano, pois o município ainda não formalizou seu primeiro PCA. 

III – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA 

Ressalto ainda que a contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual do Município 

de Meridiano, pois este ainda se encontra em fase preparatória. 

IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os bens/serviços que serão adquiridos têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Os licitantes deverão apresentar junto com a proposta escrita, catálogos/folders com a descrição 

do objeto proposto, bem como sua ficha técnica. A contratada comprometer-se-á a dar total 

garantia quanto à qualidade do produto, que deverão estar dentro das especificações técnicas e 

padrões de qualidade.  

O não atendimento as condições avençadas durante a instrução do Processo Licitatório, que 

definirá a(s) Empresa(s), vencedora(s), as Infrações Administrativas, serão sancionadas 



 
conforme disposto no Art. 155 e Art.156, da Lei Federal 14.133/2021, podendo para tanto, 

rescindir o direito de fornecer os bens homologados no certame licitatório. Na elaboração do 

Termo de Referência e Edital, deverá ser definido a dosimetria das multas a serem aplicadas, 

caso haja descumprimento Contratual, nos termos da Lei 14.133/2021.  

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, 

§ 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. Para fornecimento dos bens relacionados na 

requisição de Necessidades, supra indicadas, os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 a 69, da Lei nº 14.133/2021. 

Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, 

as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. A entrega dos 

objetos desta licitação será de no máximo 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento da 

Autorização de Fornecimento. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior.  

A Administração Pública Municipal, ao estabelecer o prazo de entrega de 10 (dez) dias para 

entrega do objeto ora pretendido, efetuou planejamento de suas ações. Quando se deliberou 

pela modalidade de Pregão Eletrônico, levou-se em consideração que diversas empresas 

interessadas das diversas localidades brasileiras poderiam se interessar pelo certame, logo, 

prudente é conciliar a capacidade de entrega por parte dos licitantes e a necessidade de 

provimento por parte da administração, chegou-se à conclusão que 10 (dez) dias é o espaço de 

tempo ideal para consolidar as obrigações contratuais.  

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA.  

Os bens deverão ser garantidos através de certificado do fabricante, que deverá ser apresentado 

no ato da entrega, com garantia mínima de 12 meses; 

O recebimento do objeto será:  

a) Provisório: para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações deste edital, em até 5 (cinco) dias corridos após a entrega dos bens; e 

b) Definitivo: após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, em até 10 (dez) 

dias corridos após o recebimento provisório. 



 
Somente será os bens que atenderem todas as especificações constantes no ETP e TR, sendo 

que em caso de recusa, a contratada será notificada para o total cumprimento de suas 

obrigações previstas no instrumento convocatório e contratual. 

O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo, 

após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. A 

Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

V - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro os anos 

anteriores. Neste sentido, segue memória de cálculo, com os quantitativos pretendidos: 

 

 

VI - SOLUÇÕES / LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Segue instruído com a estimativa de despesa, cujo valor estimado da contratação é compatível 

com os valores praticados no mercado, de modo que, a composição de custos unitários, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, foi realizada 

através de pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, as quais seguem em anexo a este estudo e pesquisa no Banco de Preços e ainda em 

outras prefeituras municipais.  

Ademais, os orçamentos foram obtidos com período inferior a 6 (seis) dias de antecedência da 

data de divulgação do termo de referência, conforme preceitua o art. 23, §1º inciso IV, da Lei 

Federal 14.133/2021. 

Verificou-se duas soluções, sendo elas: a) aquisição única, onde a Administração Pública faria 

compra única da quantidade total, que poderia ficar acumulada no almoxarifado com risco de 

danos; e/ou b) a utilização do sistema de registro de preços, que permite a Administração 

registrar valores fixos e irreajustáveis, permitindo-lhe realizar as compras de acordo com a 

necessidade do momento em questão.  



 
Assim, a solução proposta para melhor atender as necessidades expostas no presente Estudo 

Técnico Preliminar seria a abertura de Pregão Eletrônico, se utilizando do sistema de registro de 

preços, nos termos do Art. 40, II, da Lei 14.133/2021, a fim de registrar valores de empresas 

interessadas pertencente ao ramo, para fornecimento dos produtos nos moldes e quantidades 

solicitados pela secretaria requisitante.  

Assim faz-se necessário iniciar novo procedimento licitatório, cujos quantitativos foram estimados 

para os próximos doze meses. A escolha pelo sistema de registro de preços se dá em virtude da 

aquisição parcelada, eventual e futura de acordo com as necessidades, não sendo prudente a 

contratação de quantidades fechadas sob o risco de realizar aquisição aquém da necessidade 

dentro do exercício financeiro. O SRP também é um instrumento eficaz de controle de gastos 

uma vez que a administração não é obrigada a contratar os itens registrados, o que lhe garante 

autonomia na contenção de gastos. 

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Em consideração ao exposto no item anterior, a solução que melhor se adequa às necessidades 

da administração é a aquisição de pneus e correlatos a fim de realizar a manutenção dos veículos 

da frota municipal, sem causar danos aos veículos.  

A Contratada fica obrigada a manter a garantia de todos os produtos ofertados, contra defeitos 

de fabricação pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, sob pena de sofrer as sanções legais 

aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de falhas nos produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à 

fabricação ou armazenagem, não se aplicando em casos de uso indevido dos produtos ou 

desgaste natural.  

A presente solicitação por fim, justifica-se pela necessidade de manter o abastecimento dos itens 

licitados, mediante a utilização do sistema de registro de preços, sendo viável e econômico para 

a Administração Pública, sendo a contratação realizada através de certame licitatório da 

modalidade Pregão Eletrônico, conforme previsto anteriormente.  

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento dos bens de 

consumo, discriminados na DFD.  

Para os itens elencados na citada lista, não demandam de manutenção de assistência e as 

garantias serão as de praxe. 

VIII - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 
O custo estimado total da contratação é de R$ 687.170,72 (seiscentos e oitenta e sete mil cento 

e setenta reais e setenta e dois centavos), conforme média de preços obtida após as cotações 

realizadas no mercado e banco de preços. 

IX - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento NÃO deverá ser aplicado à presente contratação, 

tendo em vista que eventual divisão do objeto NÃO geraria economia de escala e causaria ônus 

excessivo para fiscalização da Administração Pública. 

Para tanto, os itens licitados serão divididos em 3 (três) lotes de acordo com os gêneros e 

especificidades dos itens, sendo lote de pneus, lote de câmaras de ar e lote de protetores, 

ampliando desta forma a competitividade no certame.  

X - RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar 

a contratação mais vantajosa para o Município.  

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 

inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento 

das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso 

dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

XI – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração Municipal de Meridiano. 

A Secretaria demandante indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 



 
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de TR  

b) elaboração de minuta do edital;  

c) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

d) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o 

caso);  

e) elaboração de minuta do contrato;  

f) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

g) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

h) publicação e divulgação do edital e anexos;  

i) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

j) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

k) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato. 

XII - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES E PROVIDÊNCIAS 

NECESSÁRIAS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição dos já citados 

bens, podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.  

Os bens que se pretende adquirir, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 

correlatas ou interdependentes. 

XIII - IMPACTOS AMBIENTAIS 



 
Os objetos da presente contratação, por sua natureza geram impactos ambientais, havendo 

necessidade de prever procedimentos acessórios, conforme Lei Federal 12305/2010 – Logística 

reversa. 

XIV – GESTOR E FISCAL CONTRATUAL 

Para este processo licitatório teremos como fiscal e gestor contratual o Sr. Marlon Cesar 

Tonelote. 

XV - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar verificamos que este tipo 

de contratação, irá atender as necessidades do Município de Meridiano/SP.  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de 

mercado. 

Meridiano/SP, 22 de julho de 2024. 

 


